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Autoriza o Poder Executivo Municipal 

firmar Negociação Coletiva , Acordo 

Coletivo e Contrato Coletivo com o 

Sindicato dos Servidores Municipais 

de Macapá. 
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O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE MACAPA : 

Faço saber que a câmara Municipal de Macapá aprovou, o Pr~ 

feito Municipal sancionou tácitamente, e eu promulgo, com base no dispo~ 

to no Art. 203, da Lei Orgânica do MunicÍpio de Macapá, a seguinte Lei: 

Art. lQ. O Poder Executivo Municipal de Macapá fica autori 

zado a proceder Negociação Coletiva, Acordo Coletivo e Contrato com o Sin 

dicato dos Servidores Municipais de Macapá. 

§ lQ - Define-se como Negociaçao Coletiva o proced~ 

mento pelo qual a entidade sindical busca discutir com o Poder PÚblico Mu 

nicipal, fatores e condiçÕes etinentes à relação de trabalho, respeitados 

os preceitos contidos na Constituição da RepÚblica e na Lei Orgânica do 
. ' . Mun1c1p1o. 

§ 2Q - Define-se como Acordo Coletivo de Trabalho, o 

instrumento de caráter normativo celebrado entre a Entidade Sindical dos 
' / 

Servidores PÚblicos Municipais e o Poder PÚblico Municipal objetivando e~ 

timular normas sobre salário e demais condiçÕes de trabalho, aplicáveisno 

âmbito da respectiva representação da Entidade Sindical . 

§ 3Q - Define-se como Contrato Coletivo de 

o instrumento de carater normativo celebrado com a Administração 

Municipal, pelo qual a Entidade Sindical dos Servidores PÚblicos 

pais estipulará normas salariais e de condiçÕes de trabalho, no 

dos Poderes Executivo e Legislativo do MunicÍpio. 

Tr al:talho ,. 

~Ública 

Munici 

âmbito 

Art . 2Q. A Negociação Coletiva constitui-se um procedime~ 

to de discussão que visa criar clima capaz de evitar e /ou resolver os con 

flitos decorrentes das relaçÕes de trabalho, buscando aQalisar as re1nv1n 

dicaçÕes trabalhistas. 

§ lQ - Durante a negociação Coletiva, observar- se-ão 

os seguintes princÍpios básicos: 

I - Reconhecimento da liberdade de organ1zaçao e do 

exercÍcio de atividades sindicais~ inclusive do direito de greve nos t er­

mos estabelecidos na Constituição da RepÚblica; 

II - Legimitidade da representação e do respeito a 
vontade soberana da maioria; 

III - Adoção de procedimentos democráticos de delibe 
-raçao; 



IV - Publicid~~Cledos atos e dos proeedimelltos coletivos; 
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V - Acesso às illformações relativas ao trabalho. jornadas e salários dentre outras; 

VI - Autonomia. do proasso negociai; 

VIU - Prover os intrumstos celebrados de efiácia jurídica e de poder normativo; 

§ 2°- A Nepciação Coletiva do tnballlo na adllliaistração públiu do Município deve visar, como 
objetivo princi~a mdlloria de qualidade dos serviços prestados à popalaçio. 

§ 3° - A c:elebraçio de coovêaios coletivos deve obset"Var as limitações previstas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias... 

Art. 3° - Fia .o Poder Executivo autorizado a celebrar instrumentos de caráter normativo com a 
Entidade Sindical dos Servidora Públicos Municipais, ar~m de estipular normas sobre salários e 
demais condições de trabalh~ aplicáveis no âmbito da respectiva representação da Entidade 
Sindical. 

Art. 4° - Fica aiado o Couellao Municipal de Arbitrag~ constituído por 7 (sete) membros, sendo 3 
(três) indicados pelo Executivo Muoici~3 (três) indicados pela Entidade Siodic:al, e o Presidente 
indicado pela. Câmara Municipal, cuja f nação precípua é de apreciar e arbitrar

1 
o processo negociai. 

§ 1° - Os membros a serem indicados pelas partes do Processo Negociai deverão ser escolhidos dentre 
os representantes da sociedade civil organizada e alheios às partes do processo negociaL 

§ 2° - O Presidente do Conselho Municipal de Arbitragem deverá ser escollaido pela maioria absoluta 
dos Vereadores. • 
§ 3° - O Conselho Mnnic:ipal de ArbitrageJD só poderá intervir no processo negociai se êonvocado 
pelas partes litigiantes. 

Art. 5°- Os instrumentos contratuais coletivos deverão conter: 

I - Designação das entidades contratuais; 

n - Periodização e prazos; 

m - Abrangência; 

IV - Direitos e obrigações ajustados; 

V - Procedimentos para solução de divergêncw interpretativas sobre aplicação dos dispositivos 
contratuais; 

VI - Penalidade, em caso de desOÍmprimento. 

Art. 9<> - Em caso de dúvida quanto a aplicação de determinado dispositivo legaVcontratual, 
prevalecerá sempre as condições mais vantajosas ao servidor público municipal 

Art. 10- Os instnunentos contratuais serão elaborados de forma escrita em tantas vias quanto forem 
as Entidades Contratuais, e serão regiJtndos junto à Presidência da Câmara Municipal de Macapá. 



1\1 -

Art. ll - Os dispositivos contratuais somente poderão ser revo 

gados ou alterados por ~rça de nova contratação coleti va, celebrada e n 

-t re o Executivo Municipal e a Entidade Sindical dos Servidores PÚblicos 

Municipais. 

Art. 12 - Esta Lei entra em v1gor na data de s ua publicação . 

Art. 13 - Revogam- se as disposiçÕes em contrário. 

Palácio JANARY NUNES, e m 29 de març o de l. 995 . 


